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I. INTRODUÇÃO

O Edital de Chamamento Público SEDESE nº 03/2026 tem por objeto a seleção de Organização da Sociedade Civil para execução do Projeto de Orientação Profissional, voltado ao apoio à inclusão socioprodutiva e à geração de renda de cidadãos em situação de vulnerabilidade social, por meio de orientação
profissional e acompanhamento técnico.

Conforme o cronograma do certame, o prazo para envio das propostas encerrou-se em 13 de julho de 2026. Em 14 de julho de 2026, às 15h02, foi realizada, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, a Sessão Pública de Abertura das Propostas Técnicas, com caráter exclusivamente público e destinada a
assegurar a transparência do processo seletivo mediante a abertura das pastas encaminhadas tempestivamente pelas organizações participantes.

A avaliação das propostas pela Comissão de Seleção ocorreu no período de 15 a 23 de julho de 2026, sendo o Resultado Preliminar divulgado em 24 de julho de 2026. Nos termos do art. 21 do Decreto Estadual nº 47.132/2017 e do item 7.9 do Edital, a etapa de avaliação possui caráter eliminatório e classificatório,
devendo as propostas ser examinadas segundo os critérios e a metodologia de pontuação previstos na Tabela 02 do instrumento convocatório.

No Resultado Preliminar, a proposta identificada como OSC nº 7 foi classificada em 2º lugar, com pontuação total de 13,5 pontos, assim distribuída: Critério A – 5,0 pontos; Critério B – 2,0 pontos; Critério C – 2,0 pontos; Critério D – 1,5 ponto; e Critério E – 3,0 pontos.

A recorrente apresentou recurso administrativo requerendo, em relação à sua própria proposta, a majoração das notas dos Critérios A e D. Também formulou impugnações à proposta da OSC nº 5, classificada em posição superior no Resultado Preliminar, requerendo sua eliminação por suposta quebra de anonimato
ou, subsidiariamente, a reavaliação das notas atribuídas aos Critérios A, D e E, com consequente reclassificação das propostas.

II. DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE

- Da tempestividade do recurso administrativo

A OSC nº 7 apresentou recurso dentro do período previsto no cronograma do Chamamento Público para interposição de recursos contra o Resultado Preliminar, razão pela qual requer seu regular conhecimento.

- Das razões do recurso
Quanto ao Critério A de sua própria proposta, a recorrente sustenta que apresentou os elementos exigidos para a construção do Plano de Desenvolvimento Individual – PDI, incluindo metas, estratégias, identificação de lacunas de competências, recursos de apoio e cronograma, defendendo que tais informações

seriam suficientes para caracterizar o grau pleno de atendimento.

Quanto ao Critério D, argumenta que apresentou valor global de R$ 3.000.000,00, correspondente ao valor de referência do Edital, requerendo a elevação da pontuação de 1,5 para 3,0 pontos.

Em relação à OSC nº 5, a recorrente sustenta, preliminarmente, que a descrição das experiências institucionais contida na proposta permitiria a identificação da entidade por meio de pesquisa externa, configurando descumprimento da exigência de anonimato. Subsidiariamente, requer a redução da pontuação
atribuída à OSC nº 5, especialmente nos Critérios A e E, bem como a reavaliação do Critério D.

III. DO RESULTADO DO RECURSO – COMISSÃO DE SELEÇÃO

Em conformidade com o item 7.1 do Edital SEDESE nº 03/2026 e com as competências da Comissão de Seleção instituída pela Resolução SEDESE nº 15/2026, procedeu-se à reanálise da proposta técnica e das razões apresentadas pela recorrente, observando-se os princípios da legalidade, isonomia,
impessoalidade, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo.

- Da tempestividade do recurso administrativo

Considerando o cronograma do Chamamento Público e o disposto no art. 24, §1º, do Decreto Estadual nº 47.132/2017, a Comissão de Seleção reconhece a tempestividade do recurso interposto pela OSC nº 7, apresentado dentro do período previsto para a fase recursal.

- Das razões do recurso

1. Critérios A – OSC nº 7 

Nesta etapa da proposta, esperava-se das Organizações da Sociedade Civil (OSCs) a apresentação de uma proposta metodológica capaz de demonstrar, de forma concreta e operacional, como seria executada a etapa de construção e acompanhamento do Plano de Desenvolvimento Individual – PDI.

Embora a organização tenha apresentado, em sua Fase 6, estrutura relacionada à execução do Módulo 2 – PDI, contemplando elementos constitutivos previstos no instrumento convocatório, tais como definição de metas, estratégias, identificação de lacunas de competências, recursos de apoio e cronograma, verificou-se
que tais elementos apenas foram elencados de forma genérica, sem o necessário detalhamento metodológico acerca de sua efetiva operacionalização.

A proposta, em diversos pontos, limitou-se a reproduzir ou parafrasear as disposições do Edital, indicando o que deverá ser realizado, mas sem demonstrar, com o necessário rigor técnico, como essas ações serão efetivamente desenvolvidas junto aos cidadãos atendidos.

Nesse sentido, não foram suficientemente detalhados, na proposta apresentada, aspectos essenciais para a aferição da metodologia de execução, especialmente:

    

Quais metas concretas serão estabelecidas durante o processo de orientação dos cidadãos para a construção do PDI, considerando suas características, necessidades e objetivos individuais;
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Quais ações concretas serão propostas a partir das metas estabelecidas, incluindo, por exemplo, estratégias para aquisição ou desenvolvimento de habilidades, participação em cursos de aperfeiçoamento, busca por oportunidades de experiência prática ou outras iniciativas relacionadas ao desenvolvimento individual;

    

    
Quais ferramentas, cursos, mentorias ou demais recursos metodológicos serão utilizados de forma estratégica para apoiar os cidadãos na execução das ações previstas no PDI e contribuir para o alcance das metas estabelecidas;

    

    
Quais marcos e etapas de acompanhamento serão estabelecidos no cronograma, indicando de que forma e em quais momentos cada ação será desenvolvida, acompanhada e eventualmente reavaliada.

    

Assim, a análise realizada por esta Comissão não desconsiderou o fato de que a organização tenha mencionado expressamente elementos importantes para a construção do PDI, como a definição de metas claras e objetivas, a construção de estratégias e planos de ação, a identificação de lacunas de competências e a
análise de obstáculos e desafios.

O ponto central da avaliação foi, contudo, a insuficiência do detalhamento metodológico apresentado para demonstrar a forma concreta de execução dessas ações.

Em um certame competitivo, a avaliação deve observar não apenas a declaração de que determinada atividade será realizada, mas a capacidade da proposta de demonstrar como, quando e com quais recursos e procedimentos a execução ocorrerá. A simples afirmação de que serão cumpridas as exigências previstas no

Edital não permite, por si só, aferir a consistência, a aplicabilidade e a efetividade da metodologia proposta.

Tal entendimento é especialmente relevante porque o item 4.1 do Edital estabelece que o PDI, entre suas finalidades, busca fornecer às pessoas atendidas ferramentas necessárias para explorar opções de carreira e planejar estrategicamente seu desenvolvimento. Para que essa finalidade seja devidamente demonstrada
na proposta, exige-se da OSC não apenas a reprodução dessa finalidade, mas a apresentação de uma estrutura técnico-operacional que evidencie de que maneira serão disponibilizados os recursos, estratégias e mecanismos de acompanhamento necessários à sua concretização.

Ademais, o Critério A, conforme estabelecido na Tabela 02 do item 7.9.4 do Edital, considera, entre outros aspectos, as informações e os prazos relativos às ações previstas. Nesse sentido, um maior detalhamento das ações e de sua distribuição ao longo do cronograma poderia contribuir para uma compreensão mais clara
da proposta metodológica e de sua forma de execução. 

No caso em análise, embora a organização tenha demonstrado conhecimento dos requisitos previstos no Edital e tenha indicado que pretende atendê-los, não apresentou, em grau suficiente de detalhamento, a metodologia necessária para permitir à Comissão avaliar concretamente a forma de execução do PDI, suas
ações, recursos, marcos e prazos.

Portanto, a pontuação atribuída não decorreu da ausência absoluta dos elementos previstos no Edital, mas do grau de aprofundamento e detalhamento metodológico efetivamente apresentado na proposta, considerando os parâmetros estabelecidos para o julgamento competitivo.

Diante do exposto, entende-se que a proposta atende ao critério em grau satisfatório, porém sem alcançar o nível de detalhamento técnico-operacional necessário para a obtenção da pontuação integral. A atribuição de 5,0 (cinco) pontos, correspondente à metade da pontuação prevista para o critério, mostra-se, portanto,
compatível com o conteúdo efetivamente apresentado na proposta e com os parâmetros objetivos estabelecidos no Edital.

Dessa forma, esta Comissão não acolhe o recurso quanto ao Critério A, mantendo a pontuação anteriormente atribuída de 5,0 pontos.

Resultado após análise de recurso do item: Não acolhido, nota mantida: 5,0
 
2. Critério D – Adequação da proposta ao valor de referência
 
Após reanálise do Critério D, esta Comissão verificou que a proposta apresentou valor global de R$ 3.000.000,00, correspondente ao valor de referência estabelecido no Edital. Conforme a metodologia de pontuação prevista na Tabela 02, as propostas cujo valor global seja igual ao valor de referência fazem jus à pontuação
máxima de 3,0 pontos.

Considerando que, nesta etapa do Chamamento Público, a avaliação do Critério D está vinculada à adequação da proposta ao valor de referência e à indicação expressa do valor global, entende-se que o requisito foi integralmente atendido, ficando a análise aprofundada da composição, do detalhamento e da
compatibilidade dos custos com as despesas previstas para as fases posteriores de celebração da parceria.

Dessa forma, esta Comissão acolhe o recurso quanto ao Critério D, alterando a pontuação anteriormente atribuída de 1,5 para 3,0 pontos.

 
Resultado após análise de recurso do item: Acolhido, nota alterada: 3,0
 
3. Da alegação de quebra de anonimato pela OSC nº 5
 
Quanto à alegação de descumprimento da exigência de anonimato pela OSC nº 5, após reanálise da proposta e das razões apresentadas pela recorrente, esta Comissão não identificou elementos suficientes para justificar a eliminação da proponente do certame.
 
A exigência de anonimato tem por finalidade preservar a imparcialidade e a isonomia na avaliação das propostas, evitando que a identificação direta da organização proponente interfira no julgamento técnico.
 
A recorrente sustenta que determinadas informações constantes da descrição da experiência institucional da OSC nº 5 permitiriam sua identificação mediante pesquisa em mecanismos de busca na internet. Todavia, tal argumentação não encontra amparo no Edital.
 
A regra constante do Anexo III veda a inserção de elementos de identificação da entidade, tais como razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail, fax, símbolos, logotipos, timbre ou outros sinais equivalentes que possibilitem seu reconhecimento direto. O dispositivo não estabelece vedação à descrição de experiências
institucionais, projetos executados ou histórico de atuação da organização. Ademais, o item 7.9.6 do Edital determina expressamente que as OSCs descrevam suas experiências para fins de avaliação da capacidade técnico-operacional, informando atividades desenvolvidas, abrangência, beneficiários e resultados
alcançados. Trata-se de requisito obrigatório da proposta técnica.
 
Os elementos apontados pela recorrente como capazes de permitir a identificação da OSC nº 5, a exemplo do tempo de atuação, referências a programas, projetos, parcerias e experiências institucionais, foram apresentados no contexto da demonstração de sua capacidade técnico-operacional. Tais informações guardam
relação com o Critério E do Edital, que exige a demonstração de experiências anteriores em atividades ou projetos de natureza semelhante ao objeto da parceria.
 
A interpretação defendida pela recorrente levaria à inviabilização da própria avaliação do critério técnico, pois qualquer descrição minimamente detalhada de experiências institucionais poderia, em maior ou menor grau, permitir associações ou inferências por terceiros a partir de pesquisas externas. Neste sentido, o
anonimato exigido pelo Edital deve ser interpretado como ausência de elementos formais e diretos de identificação da proponente no corpo da proposta.
 
Assim sendo, a mera possibilidade de que determinada pessoa, mediante pesquisa ativa na internet, consiga formular hipótese acerca da identidade da organização não caracteriza, por si só, violação ao anonimato previsto no instrumento convocatório. Para configuração de irregularidade seria necessário constatar a
inserção de elementos de identificação direta ou inequívoca da entidade, o que não ocorreu no caso concreto.

 
Embora a conjugação dessas informações possa eventualmente permitir, mediante pesquisa, conhecimento prévio ou associação de diferentes elementos, inferir a identidade da organização, a possibilidade de identificação indireta não se confunde, por si só, com a identificação formal da proponente na proposta. A
aplicação de medida de natureza eliminatória exige a caracterização objetiva da hipótese prevista no instrumento convocatório, não sendo suficiente a mera possibilidade de reconhecimento da instituição a partir de informações relacionadas à sua trajetória e experiência.
 
Quanto à orientação anteriormente prestada pela Comissão acerca da preservação do anonimato na descrição das experiências, esclarece-se que esta teve caráter orientativo, buscando compatibilizar a necessidade de demonstração da capacidade técnico-operacional com a preservação da identificação das proponentes.
Tal orientação não instituiu nova hipótese autônoma de eliminação nem estabeleceu que toda referência a projetos, programas ou instituições parceiras resultaria, automaticamente, na inaptidão da proposta.
 
Assim, eventual menção a essas experiências deve ser analisada no contexto em que foi apresentada e à luz das regras estabelecidas no Edital. No caso concreto, não foram identificados elementos formais que apresentassem diretamente a identidade da OSC nº 5, tampouco elementos suficientes para caracterizar
descumprimento da regra de anonimato em grau que justifique a aplicação da medida de eliminação pretendida pela recorrente.
 
Dessa forma, esta Comissão entende que a possibilidade de reconhecimento da instituição a partir da conjugação de informações sobre sua trajetória não equivale à identificação direta da proponente, especialmente quando tais informações foram apresentadas no contexto da demonstração de experiência e capacidade

Despacho Decisório 2 Recurso OSC 7 - Edital Sedese 03/2026 (146779951)         SEI 1480.01.0006219/2024-58 / pg. 2



Dessa forma, esta Comissão entende que a possibilidade de reconhecimento da instituição a partir da conjugação de informações sobre sua trajetória não equivale à identificação direta da proponente, especialmente quando tais informações foram apresentadas no contexto da demonstração de experiência e capacidade
técnico-operacional exigida para avaliação da proposta. 
 
Diante do exposto, não se acolhe o pedido de eliminação da OSC nº 5 por suposta quebra de anonimato, mantendo-se sua proposta no certame.
 
Resultado após análise de recurso do item: Não foi acolhido o pedido de eliminação da OSC nº 5 por suposta quebra da exigência de anonimato.
 
4. Critério A – OSC nº 5
 
Em relação às alegações apresentadas acerca da pontuação atribuída à OSC nº 5 no Critério “A”, observa-se que a proposta demonstra atendimento pleno aos requisitos previstos no Edital nº 03/2026, apresentando, inclusive, elementos metodológicos, operacionais e de monitoramento que extrapolam as exigências
mínimas estabelecidas pela SEDESE.
 
Cabe esclarecer que a atribuição de pontuação não decorre de comparação direta entre as propostas, mas da verificação do grau de atendimento de cada uma delas às exigências correspondentes a cada critério. Assim, eventuais diferenças na pontuação decorrem das características, do nível de detalhamento e da
aderência das informações constantes de cada proposta, não sendo possível concluir pela existência de tratamento desigual apenas em razão de soluções metodológicas ou formas de apresentação distintas. A análise realizada pela Comissão considerou a proposta em sua integralidade, verificando a presença e a
consistência das informações relativas às ações a serem executadas, metas, público beneficiário, abrangência territorial, metodologia, acompanhamento e indicadores, nos termos estabelecidos no Edital.
 
Nesse sentido, a proposta apresentada pela OSC 5 contempla os elementos estruturantes do projeto, prevendo o atendimento de 500 beneficiários, com idade entre 18 e 59 anos, inscritos prioritariamente no CadÚnico e com atendimento preferencial às mulheres, além da execução nos 25 municípios contemplados. Além
do atendimento desses requisitos, a proposta apresenta elementos metodológicos que conferem concretude à operacionalização das ações. A etapa de mobilização, não se limita a mencionar genericamente a captação do público, mas prevê busca ativa territorializada, divulgação comunitária, articulação com CRAS e
CREAS, acolhimento dos participantes e classificação do risco de evasão (pag. 10 - item 6.1; pag. 11) . 
 
Para a seleção, estabelece entrevistas iniciais, análise de perfil, identificação de demandas e priorização do público, com previsão de instituição de Comitê Local de Empregabilidade e Inclusão Produtiva, composto por representantes da Entidade; das unidades do SINE; das Prefeituras Municipais; da rede socioassistencial
(CRAS, CREAS e demais serviços); do setor empresarial; de instituições parceiras e atores estratégicos locais, que atuará no alinhamento das ações territoriais, apoio à mobilização
 
No Módulo I, a proposta contempla os dez eixos temáticos obrigatórios previstos no Edital: autoconhecimento e autoapresentação; exploração de carreira; habilidades para o mercado de trabalho; currículo e entrevista; planejamento financeiro; inteligência emocional; empreendedorismo; resolução de problemas;
profissionalismo; e inovação. Sendo que os principais tópicos a serem abordados em cada módulo estão listados (pág. 12 a 14) 
 
Quanto ao Plano de Desenvolvimento Individual (PDI), a proposta da OSC nº 5 não se limita à previsão genérica de elaboração de PDI. Pelo contrário, dedica seção específica e detalhada à metodologia do Módulo 2, descrevendo a construção de um processo estruturado de desenvolvimento individual prevendo diagnóstico
e elaboração individualizada para cada beneficiário e estabelece metas progressivas de curto, médio e longo prazo, acompanhadas de indicadores de evolução. O PDI é associado a ações concretas, como regularização documental, elaboração de currículo, participação em processos seletivos, qualificação profissional,
inserção no emprego e desenvolvimento de alternativas de empreendedorismo.
 
A realização de diagnóstico técnico individualizado e aprofundado, previsto para ser realizado durante a elaboração do PDI, contemplando aspectos como escolaridade, histórico profissional, competências socioemocionais, interesses ocupacionais, potencialidades, vulnerabilidades sociais e econômicas, perfil
comportamental e objetivos de vida (págs. 14 e 15), apresenta-se como elemento relevante da metodologia, uma vez que permite que o planejamento seja construído a partir das características, necessidades e perspectivas concretas de cada participante.
 
A proposta avança, ainda, ao estabelecer cronograma individual com marcos de 30, 90 e 180 dias e revisão periódica (pág.15), bem como ao identificar recursos de apoio ao cidadão, incluindo cursos, encaminhamentos, rede socioassistencial, SINE, parceiros, suporte psicossocial e instrumentos de acompanhamento.
Portanto, os recursos de apoio exigidos pelo Edital não estão ausentes, mas inseridos na própria lógica de construção e acompanhamento do PDI. Neste sentido, a metodologia não encerra a atuação da OSC na elaboração formal do PDI. A proposta prevê acompanhamento individualizado, com encontros quinzenais,
possibilidade de atendimento presencial e remoto, revisão do PDI, visitas domiciliares e suporte psicossocial. Também estabelece mecanismos de articulação para empregabilidade, mediante cruzamento de perfis, captação de vagas, encaminhamentos ao SINE e às empresas, preparação para entrevistas e registro dos
resultados, além de ações direcionadas ao empreendedorismo, formalização, economia solidária, cooperativismo e trabalho por conta própria. (pág.14)
 
Também merece destaque a estratégia apresentada para prevenção e enfrentamento da evasão e das dificuldades identificadas durante a trajetória dos participantes. A proposta estabelece acolhimento individualizado, escuta qualificada, redefinição das estratégias previstas no PDI e articulação com a rede
socioassistencial, unidades do SINE, equipamentos públicos e parceiros locais. Conforme descrito na proposta:

 
“(...) a equipe técnica realizará acolhimento individualizado, escuta qualificada, redefinição de estratégias previstas no PDI e articulação com a rede socioassistencial, unidades do SINE, equipamentos públicos e parceiros locais, buscando assegurar continuidade do acompanhamento, fortalecimento da permanência profissional e
superação das dificuldades identificadas. ”

 
A proposta acrescenta que:
 

“A metodologia de acompanhamento pós-PDI permitirá monitoramento contínuo da trajetória dos participantes, fortalecendo as condições de permanência no mercado de trabalho, geração de renda e consolidação de processos sustentáveis de inclusão socioprodutiva” (pág. 16).
 
Destacam-se, igualmente, os mecanismos de monitoramento propostos. A OSC prevê utilização de plataforma digital, listas e controles de frequência, relatórios e consolidação das informações em ferramenta de BI (pág. 7). Para prevenção e enfrentamento da evasão, propõe classificação de risco, alertas, busca ativa,
visitas domiciliares e registro de faltas. Para o acompanhamento da inserção produtiva, prevê registros de encaminhamentos e mecanismos de comprovação dos resultados, inclusive por meio de CTPS, CAGED e contratos, além do acompanhamento da evolução da renda e da utilização de painéis de monitoramento.
 
Além de contemplar integralmente os elementos exigidos no item 4.5 do edital, a proposta agrega instrumentos adicionais não expressamente exigidos, como indicadores individualizados de evolução e revisões periódicas dos PDIs durante toda a execução do projeto.
 
Quanto aos eventos de empregabilidade, a proposta prevê a realização de um evento presencial em cada um dos 25 municípios, com planejamento junto às unidades do SINE e articulação com prefeituras e demais atores da rede local.
 
No que se refere especificamente aos materiais gráficos apontados no recurso, a ausência de discriminação nominal de todos os itens: flyers, crachás, placas de identificação e banners, não significa ausência dos eventos ou dos recursos materiais necessários à sua realização. A proposta contempla materiais de consumo e
divulgação, embora sem individualizar todas as peças gráficas previstas no Edital. Trata-se, portanto, de aspecto de detalhamento da execução, e não de ausência da ação essencial prevista para o Critério A.
 
Dessa forma, a avaliação deve considerar o conjunto da solução proposta e sua capacidade de demonstrar como serão executadas as ações, e não a mera reprodução literal de cada expressão constante do instrumento convocatório. A OSC nº 5 apresentou uma metodologia integrada, na qual mobilização, diagnóstico,
PDI, acompanhamento, articulação para oportunidades e monitoramento estão conectados entre si.
Dessa forma, esta Comissão não acolhe o recurso quanto ao Critério A da OSC 05 mantendo a pontuação anteriormente atribuída de 10 pontos.

Resultado após análise de recurso do item: Não acolhido, nota mantida:10,0

 
5. Critério D – OSC nº 5

Após reanálise do Critério D, esta Comissão verificou que a proposta apresentou valor global de R$ 3.000.000,00, correspondente ao valor de referência estabelecido no Edital. Conforme a metodologia de pontuação prevista na Tabela 02, as propostas cujo valor global seja igual ao valor de referência fazem jus à pontuação
máxima de 3,0 pontos.

Considerando que, nesta etapa do Chamamento Público, a avaliação do Critério D está vinculada à adequação da proposta ao valor de referência e à indicação expressa do valor global, entende-se que o requisito foi integralmente atendido, ficando a análise aprofundada da composição, do detalhamento e da
compatibilidade dos custos com as despesas previstas para as fases posteriores de celebração da parceria.

Dessa forma, esta Comissão não acolhe o recurso quanto ao Critério D da OSC 05, mantendo a pontuação anteriormente atribuída de 3,0 pontos.

 
Resultado após análise de recurso do item: Não acolhido. Nota mantida: 3,0 pontos.
 
6. Critério E – OSC nº 5

Quanto ao pedido de reavaliação da pontuação atribuída à OSC nº 5 no Critério E, após nova análise das razões recursais e das experiências descritas na proposta, esta Comissão entende pertinente o argumento apresentado, cabendo a revisão da nota anteriormente atribuída. O Critério E avalia a capacidade técnico-
operacional da instituição mediante a descrição de experiência prévia, com efetividade, na realização de atividades ou projetos de natureza semelhante ao objeto proposto. 

A OSC nº 5 apresentou experiências relevantes e relacionadas à empregabilidade, orientação profissional, preparação para o mundo do trabalho, qualificação, acompanhamento de públicos vulneráveis, articulação empresarial, intermediação de oportunidades, permanência profissional e inclusão produtiva. Também foram
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A OSC nº 5 apresentou experiências relevantes e relacionadas à empregabilidade, orientação profissional, preparação para o mundo do trabalho, qualificação, acompanhamento de públicos vulneráveis, articulação empresarial, intermediação de oportunidades, permanência profissional e inclusão produtiva. Também foram
descritas experiências como o Programa de Aprendizagem, com capacitação, orientação socioassistencial, acompanhamento contínuo e preparação para inserção e permanência no mercado de trabalho; o Programa de Orientação e Informação Profissional – PROIP; e o Projeto Descubra, relacionado à inclusão social e
qualificação profissional.

Esses elementos demonstram experiência de natureza semelhante ao objeto e afastam a hipótese de não atendimento ao Critério E. Entretanto, após reanálise, verificou-se que as experiências individualizadas apresentadas se concentram predominantemente no atendimento de adolescentes e jovens. O próprio Programa
de Aprendizagem é descrito como destinado especialmente a jovens em situação de vulnerabilidade, e o Projeto Descubra tem como público adolescentes e jovens.

Esse aspecto merece consideração porque o objeto do presente Chamamento possui público mais abrangente, compreendendo cidadãos de 18 a 59 anos, inscritos no CadÚnico e preferencialmente mulheres. Assim, embora a OSC demonstre experiência com públicos vulneráveis, a proposta não evidencia, com o mesmo
grau de concretude, experiência anterior que alcance a diversidade e a amplitude do público que será atendido nesta parceria, especialmente quanto às faixas etárias superiores e à atuação direcionada prioritariamente às mulheres.

Conforme critérios estabelecidos no edital, o no item E, avalia-se a capacidade técnico-operacional da instituição proponente, mediante a descrição de experiência prévia, com efetividade, na realização de atividades ou projetos de natureza semelhante ao objeto proposto no Edital. Para o grau pleno, considera-se a
experiência compatível com o objeto e com a região a ser atendida.

Ressalta-se que o checklist utilizado pela Comissão possui caráter meramente orientador e auxiliar à análise, não tendo a pretensão de criar novos requisitos ou parâmetros de pontuação além daqueles expressamente previstos no instrumento convocatório. A recorrente sustenta, entre outros pontos, que a OSC nº 5 não
demonstrou experiência anterior na gestão de projeto com valor global de R$ 3.000.000,00 ou montante equivalente, tampouco experiência específica com pagamento de bolsas-auxílio.

Quanto a esses argumentos, esta Comissão entende que a ausência de tais informações, por si só, não constitui fundamento suficiente para redução da pontuação do Critério E. O Edital não estabelece, como requisito para obtenção do grau pleno, a comprovação de experiência anterior na execução de projeto com valor
financeiro igual ou semelhante ao da presente parceria, nem exige experiência prévia específica com pagamento de bolsas-auxílio.

Embora a experiência na gestão de projetos de maior porte financeiro possa representar elemento adicional de demonstração da capacidade institucional, sua ausência não pode ser convertida em requisito autônomo de pontuação não previsto no Edital. Da mesma forma, o pagamento de bolsas-auxílio constitui obrigação
específica da execução deste projeto, não se configurando como requisito expresso de experiência prévia para fins de avaliação da capacidade técnico-operacional no Critério E.

Portanto, esta Comissão reconhece que a OSC nº 5 possui experiência pertinente e compatível com parte significativa do objeto, especialmente nas áreas de empregabilidade, orientação profissional, qualificação e inclusão produtiva. Entretanto, as experiências descritas não demonstram aderência integral ao conjunto das
características da parceria, notadamente quanto à amplitude e diversidade do público a ser atendido e à demonstração da experiência operacional em projetos de porte semelhante.

Dessa forma, esta Comissão acolhe o recurso quanto ao Critério E, alterando a pontuação anteriormente atribuída de 3,0 para 1,5 ponto.

 
Resultado após análise de recurso do item Acolhido. Nota revisada: 1,5
 

4. Recálculo da pontuação

Em decorrência da reanálise recursal, permanecem inalteradas as pontuações dos Critérios A, B, C e E, sendo revistas as pontuações do Critério D. A pontuação final das OSC nº 7 e nº 5 passa a ser a seguinte:

OSC 7:

Critério A Critério B Critério C Critério D
5,0 2,0 2,0 3,0

 
OSC 5:

Critério A Critério B Critério C Critério D
10,0 2,0 1,0 3,0

 
A majoração do Critério D eleva a pontuação total da OSC nº 7 de 13,5 para 15,0 pontos. Entretanto, mesmo acolhendo argumentos de redução das notas atribuídas à OSC nº 5, não há alteração suficiente para modificar a posição relativa das propostas, permanecendo a OSC nº 7 classificada em 2º lugar.

 

IV. DECISÃO

Diante do exposto, com fundamento nas disposições do Edital de Chamamento Público SEDESE nº 03/2026, no Decreto Estadual nº 47.132/2017 e nos elementos constantes das propostas técnicas e do recurso administrativo, a Comissão de Seleção instituída pela Resolução SEDESE nº 15/2026 decide
CONHECER do recurso interposto pela OSC nº 7, por ser tempestivo, e, no mérito, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, para:

 
- manter a pontuação de 5,0 pontos da OSC nº 7 no Critério A;
- acolher o recurso quanto ao Critério D da OSC nº 7, alterando a pontuação de 1,5 para 3,0 pontos;
- manter inalteradas as pontuações da OSC nº 7 nos Critérios B, C e E, para quais não foram apresentados recursos;
- fixar a pontuação final da OSC nº 7 em 15,0 pontos;
- não acolher o pedido de eliminação da OSC nº 5 por suposta quebra de anonimato;
- manter a pontuação atribuída à OSC nº 5 no Critério A;
- manter a pontuação de 3,0 pontos atribuída à OSC nº 5 no Critério D;
- acolher o recurso quanto à pontuação atribuída à OSC nº 5 no Critério E; e
- não acolher o pedido de reclassificação da OSC nº 7 para a 1ª colocação, permanecendo a recorrente classificada em 2º lugar.

 
A presente decisão deverá ser considerada para fins de consolidação das decisões recursais, homologação e publicação do resultado definitivo do Chamamento Público, conforme o cronograma estabelecido.

 
Despacho decisório lavrado para assinatura pelos membros da Comissão de Seleção instituída pela Resolução SEDESE nº 15/2026:
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MASP: 1489323-4
Comissão de Seleção
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Pollyanna Parreiras Moreira Xavier
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Comissão de Seleção

 

 
Pedro Luis Souza Mazoni
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